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Ministros para Assuntos 
Econômicos —  Aposentadoria 
compulsória.

PARECER 

N.° de referência —  14 U

I

O Ministro das Relações Exteriores, em 
exposição de motivos dirigida ao Excelentís­
simo Senhor Presidente da República, suge­
re o pronunciamento desta Consultoria Ge­
ral sôbre a questão de saber se os Ministros 
para Assuntos Econômicos, classe O, ocupan­
tes dos cargos criados pela Lei n° 2.060, de 
S de novembro de 1953, devem ser aposen­
tados compulsòriamente aos 6.5 anos de 
idade', de acôrdo com a legislação aplicável 
aos funcionários da carreira diplomática, ou 
aos 70 anos, nos têrmos da legislação geral, 
Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da 
União.

Alude a mencionada exposição de moti­
vos à situação do Ministro Edgard Melo 
aposentado por haver atingido idade supe­
rior ao limite máximo fixado para a perma­
nência em atividade dos diplomatas de car­
reira, o qual não se conformando com a apo­
sentadoria, tirara protesto judicial, anuncian­
do o propósito de propor ação de anulamen- 
to do ato respectivo. Refere-se, ainda, o alu­
dido oficio a outro funcionário do quadro de 
Ministros para Assuitos Econômico», Senhor 
Leopoldo Dir.iz Maxtins Júnior, que já com­
pletara 65 anos de idade, sendo, pois, urgen­
te resolver se deve ou não ser o mesmo apo­
sentado .

A  aludida exposição vem instruída com 
dois 'pareceres proferidos sôbre o assunto, a 
saber, do douto Consultor Jurídico do M i­
nistério das Relações Exteriores, Embaixa­
dor H il d e b r a n d o  A c c i o l i ,  outro do ilustre 
Dr- FRANCISCO SÁ F i l h o , Ajudante do Pro­

curador Gerai da Fazenda, e uma informação 
preparada no Gabinete daquela Secretaria de 
Estado, os pareceres concluindo pela legali­
dade da aposentadoria compulsória dos referi­
dos Ministros aos 65 anos e a mencionada 
informação pela aplicação, no caso, da regra 
geral do Estatuto dos Funcionários Públicos, 
isto é, aposentadoria pelo implemento de ida­
de, aos 70 anos.

II

A Constituição Federal, tratando dos Fun­
cionários Públicos, determina, no art. 191, 
que o funcionário será aposentado compul­
sòriamente aos 70 anos de idade.

Atendendo “ à natureza especial do servi­
ço” , dispõe o 8 4.° do citado art. 191, pode­
rá a lei reduzir o referido limite.

O princípio, de ordem constitucional, não 
constitui novidade da Carta Federal vigente: 
vem da Constituição de 1937, art. 156, letra 
d, de onde fôra quase que literalmente trans­
plantado para a Carta Política de 18 de se­

de 1946.
Com fundamento em tal preceito, o D e­

creto-lei n.° 9.202, de 26 de abril de 1946, 
dispondo sôbre aposentadoria de funcionário 
da “carreira de diplomata” , mandou aposen­
tar compulsòriamente: os da classe N aos 65 
anos; os da classe M  aos 60; classe K, aos 55, 
acrescentando que poderão ser aposentados 
compulsòriamente, ex-officio, a critério do 
Govêmo, os que completarem 35 anos de efe­
tivo exercício (Decreto-lei n.° 9.202, art. 12, 
§§ 1.° e 2 .° ) .

A Lei n.° 1.220, de 28 de outubro de 1950, 
determinou a aplicação aos incluídos nos no­
vos padrões K, L, M, N e O das disposições 
da legislação em vigor, relativas aos padrões 
J, K, L, M  e N, respectivamente (art. 4 .°), 
de sorte que os membros da carreira diplo­
mática do padrão O se aposentam compul­
sòriamente aos 65 anos; os do padrão N aos 
60, os do padrão M  aos 55 anos.

Surge, então, a questão ora submetida ao 
pronunciamento desta Consultoria Geral: os
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Ministros para Assuntos Econômicos, Conse­
lheiros Comerciais, da classe O devem ser 
aposentados, compulsòriamente, aos 65 anos?

A resposta resultará do desate desta pre­
missa: pertencem êles à carreira diplomá­
tica?

Com efeito, somente aos funcionários da 
“carreira diplomática”  estabeleceu a legisla­
ção ordinária, Decreto-lei n.° 9.202, de 1946, 
d aposentadoria com menos de 70 anos de 
idade.

O referido Decreto-lei dispõe desenganada­
mente sôbre funcionários da “ carreira diplo­
mática”  (art. 12 ).

Ora, os Ministros para Assuntos Econômi­
cos não são funcionários daquela carreira. A 
Lei n.° 2.060, de 5 de novembro de 1953, 
criou no art. 1.°, na carreira diplomática, 20 
cargos da classe M, 10 na classe L e 15 nr» 
cl isse K e, no art. 3.°, restabeleceu “ no Qua­
dro permanente do Ministério das Relações 
Exteriores, com o título de Ministro para As­
suntos Econômicos, os cargos isolados e de 
provimento efetivo  de Conselheiros Comer­
ciais”  .

A distinção de cargos isolados e de carrei­
ra, entre nós, se alça à categoria constitucio­
nal. A Constituição, com efeito, distingue os 
cargos de carreira dos isolados, quando dis­
põe que a primeira investidura naqueles só 
se dá “mediante concurso, precedendo inspe­
ção de saúde”  (art. 186).

Ora, se o cargo de Ministro para Assuntos 
Econômicos é cargo isolado, de provimento 
efetivo, por expressa determinação legal (Lei 
n.° 2.060, art. 3 .° ); se a aposentadoria com­
pulsória antes dos 70 anos só foi instituída 
para os funcionários da “carreira diplomáti­
ca” , segue-se que não poderão êsses Minis­
tros ser compulsòriamente aposentados aos 65 
anos de idade e poderá mesmo ser nomeado 
Para tal cargo aquele que tenha atingido esua 
idade.

Não vale argumentar que têm êsses Minis­
tros ou Conselheiros Comerciais, por expresso 
dispositivo legal, “ as prerrogativas inerentes 
aos funcionários da carreira diplomática de 
igual padrão”  (Lei n.° 2.060, art. 3.°, § 3 ° )  
Para concluir, como o fizeram os menciona­
dos pareceres do D r. Consultor Jurídico do 
Ministério e D r. Ajudante de Procurador 
Geral da Fazenda, que ficam sujeitos à apo­
sentadoria compulsória dos diplomatas de 
carreira, chegando o primeiro a se manifes 
tar pela ilegalidade da nomeação do senhor 
Edgard Melo, feita após ter atingido os 65 
anos de idade.

Com efeito, a “prerrogativa inerente aos 
funcionários de carreira de igual padrão” , se 
refere ao tratamento, às distinções de -que go­
zam tais funcionários, na diplomacia, não po­
dendo tal cláusula, ao parecer desta Consul­
toria Geral, ser invocada para aplicação de 
norma especial.

Não se pode, perder de vista que a aposen­
tadoria compulsória antes dos 70 anos é ex­
cepcional: o legislador ordinário somente a 
pode estabelecer, “ atendendo à natureza espe­
cial do serviço” , de modo expresso. E  o le­
gislador somente a instituiu, no Ministério 
das. Relações Exteriores, para funcionários de 
carreira.

III

Houve dúvidas, na aplicação do Decreto- 
lei n.° 9.202, de 1946, que instituiu tal apo­
sentadoria obrigatória aos membros da car-

ra diplomática.

O Supremo Tribunal chamado a se mani­
festar, em recurso de mandado de segurança 
impetrado pelo Ministro O t á v i o  F i a l h o , con- 
cluiu que o preceito que a instituirá não era 
inconstitucional, embora o Ministro R ib e ir o  
DA COSTA, em sua declaração de voto, con­
forme tive ensejo de registrar em modesto 
comentário a acórdão do Tribunal de São 
Paulo, verberasse acremente o dispositivo, 
que privava o país de diplomatas dignos, de 
capacidade comprovada, os quais eram assim 
aposentados quando, com experiência e idade 
provecta, melhor poderiam exercer suas alias 
funções ( “ Revista de Direito Administrati­
vo” , vol. 17, págs. 6 2 /6 3 ) .

Em outro julgamento, no mandado de se­
gurança n.° 1.044, impetrado pelo Ministro 
Afonso Lopes de Almeida, o Excelso Tribu­
nal reafirmou sua jurisprudência, pela voz do 
relator, Ministro A b n e r  d e  V a s c o n c e l o s , do 
Tribunal Federal de Recursos então em exer­
cício na mais alta Côrte, reputando constitu­
cional a norma do Decreto-lei n.° 9.202 que 
instituíra essa aposentadoria especial, diversa 
da estabelecida para a generalidade dos ser­
vidores públicos: “ A  Constituição, pontificou 
o eminente Juiz, não definiu o que seja car­
reira de natureza especial; por certo a incum­
bência ficou para o legislador ordinário, caso 
a doutrina do direito público administrativo 
já não lhe precisasse a conceituação. Ora, a 
diplomacia sempre foi, através dos tempos, 
uma carreira particular de natureza política 
que exige requisitos especiais de investidura, 
qualidades funcionais de cultura, aptidão, sa­
gacidade e firmeza de inteligência. A  mobi-
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lidade de seu desempenho, ditada semoro pe­
las conveniências dos interesses nacionais, 
nem sempre é propícia à resistência física do3 
seus representantes, ao enfrentarem latitudes 
antagônicas e ambientes organicamente hos­
tis” .

Reconheçamos com o nobre juiz que a di­
plomacia constitui serviço especial, nos ter­
mos constitucionais, mas, não se pode olvi­
dar que ao Poder Judiciário cabe apreciar, 
em todos os casos, por provocação de inte­
ressados, se se trata realmente de “ serviço de 
natureza especial” , ao estipular a legislação 
a aposentadoria compulsória antes de atingir 
o servidor 70 anos de idade.

A incumbência de declarar os serviços es 
peciais não fica assim irrestritamente para
o legislador ordinário, como resulta da decla­
ração de voto do eminente relator do referido 
mandado de segurança: afigura-se-nos, ao re­
vés, passível de controle pelo Poder Judiciá­
rio, conforme procuramos esclarecer no men­
cionado estudo (Revista citada, vol. c i t . ) .

A  propósito, convém assinalar, como ja 3 
fizéramos no referido comentário, de acôrdo 
com o Desembargador M á r io  M a z a g ã o , no­
tável especialista do nosso direito adminis­
trativo, que a aposentadoria riio pode ser de­
cretada, a critério do Governo, quando o fun­
cionário tenha adquirido mais de 35 anos de 
serviço, tal como dispuzera preceito das dis­
posições transitórias da Constituição do Es­
tado de São Paulo, aplicável a delegados de 
polícia e tal como preceitua o art. 12, 8 2.°, 
do Decreto-lei n.° 9.202, de 1946, a funcio­
nários da carreira diplomática.

Com efeito, dispõe a Constituição Federa! 
que, com 35 anos de serviço, o funcionário 
público será aposentado, “ se o requerer”  
(art. 191, § 1.°) . O citado preceito das dis­
posições transitórias da Constituição do Esta­
do de São Paulo, como o art. 12, § 2.°, do 
Decreto-lei n.° 9.202, de 1946, determinando 
a aposentadoria ao atingir o funcionário os 
35 anos de serviço, ainda a critério do Go­
verno, restringem, em verdade, a garantia de 
ordem constitucional superior, expressa na 
Constituição Federal. O que faculta a Cons­
tituição, como se viu, é a redução do limite 
de 70 anos, portanto, a aposentadoria com­
pulsória, mediante lei especial, não em fun­
ção do tempo de serviço, mas, em função da 
idade: “Atendendo a natureza especial do 
serviço, poderá a lei reduzir os limites referi­
dos em o número II (aposentadoria compul­
sória aos 70 anos de idade) e no § 2.° dêsta

artigo, a saber, (proventos integrais e o apo­
sentado contar 30 anos), limite êste que po- 
oerá assim ser reduzido.

IV

Na hipótese, os Ministros para Assuntos 
Econômicos, os Conselheiros Comerciais não 
pertencem à carreira diplomática: são titula­
res de “cargos isolados de provimento efe­
tivo” , nas textuais expressões do art. 3.° da 
Lei n.° 2 . 060, de 1953 . Já a Lei n.° 9 . 202, 
de 1946, proibia, como proibe, a sua transfe­
rência para a carreira diplomática —  “ não 
poderão ser transferidos para a carreira di­
plomática”  (art. 28 , parágrafo único) .

Nestas condições, a tais Ministros, Con­
selheiros Comerciais, como os denominam n 
lei, não se aplica o dispositivo do Decreto- 
lei n.° 9.202 que estabelece a aposentadoria 
compulsória com menos de 70 anos para os 
titulares da “carreira diplomática” , devendo- 
se, em conseqüência, ser anulado o ato que 
aposentou o Ministro Edgar de Melo, com as 
decorrências legais.

Salvo melhor juízo.
Rio de Janeiro, 14 de outubro de 1954 . — 

A . Gor>ça’ves de Oliveira, Consultor Geral 
da República.

Professores no maéistério 
militar —  Concurso de provas 
e de títulos.

PARECER 

N.° de referência —  45 U 

I
Em lúcida exposição, esclarece o Excelen­

tíssimo Senhor Ministro da Guerra que o seu 
antecessor deu o seguinte despacho ao ofício 
n.° 508 —  D iv. T éc . 1, de 4 de junho de 
1954, que comunicava o resultado dos traba­
lhos da Comissão Julgadora do Concurso de 
Títulos, mandado realizar pela Portaria n.° 
47, de 22 de janeiro de 1954, para o preen­
chimento de vagas no Magistério do Exér­
cito:

1.°) Faça-se o expediente relativo à efe­
tivação dos Oficiais aprovados no concurso 
e propostos pela DGE, obedecendo-se as pres­
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crições do D ec.-L ei n.° 103, de 23 de de­
zembro 37 e da Portaria n.° 47, de 22 de 
ja n . 54.

2.°) Deixam de ser efetivados os Capi­
tães Afrânio Jardim e Cláudio Ribeiro que 
se acham em licença para tratamento de saú­
de e o  Capitão Valdir Teixeira Góis que se 
acha subjudice, devendo a D .G .E .  propôr 
a efetivação dos mesmos tão logo estejam de­
sembaraçados .

3.°) A Diretoria Geral do Ensino propo­
nha a efetivação dos oficiais constantes da 
letra E do ofício 508 —  D iv. T é c . / l ,  de 4 
jun. 54, caso venham os mesmos a fazer jús 
a essa efetivação, dentro do prazo de vali­
dade do concurso.

4 .°) Seja transferido da Aman para a 
E s . P . S . Paulo, como professor a título 
precário de outra disciplina, o  Cap. Carlos 
da Mata Garcia.

5.°) Deixa de ser efetivado o M aj. “T ”  
Humberto César Tavares Gonçalves, por ter 
entregue ao Gabinete, documento firmado 
em caráter definitivo e que deverá ser reme­
tido à Diretoria Geral do Ensino.

6.°) Quanto ro Major José Marques de 
Oliveira, aos Capitães Gilson Castro Corrêa 
e Sá e Pedro Buzatto Costa e aos demais ofi­
ciais professores já nomeados a título pre­
cário, a D G E  deverá submetê-los a concurso, 
nos moldes do estabelecido pela Portaria 
n.° 47, de 22 jan. 54, tão logo satisfaçam, os 
mesmos, as condições de inscrição constan­
tes da citada Portaria.

7.°) À Diretoria Geral do Ensino, para 
tomar conhecimento, arquivar a documenta­
ção relativa ao concurso de títulos e provi­
denciar no que lhe disser respeito.

Em conseqüência do concurso, foram efe­
tivados os oficiais a que se referem os itens
1 e 2 restando cumprir os demais itens do re­
ferido despacho.

Esclarece o eminente titular da pasta da 
Guerra que o Decreto-lei n.° 103, de 23 Je 
dezembro de 1937, permite ao Ministro esco­
lhei concurso de títulos ou de provas. O an­
tecessor de Sua Excelência optou pelo con­
curso de títulos, com a mencionada Portaria 
n.° 47, preferindo o atual titular da Pasta da 
Guerra, o  concurso de provas. Não quer Sua 
Excelência ferir direitos adquiridos, não pre­
tende, por outro lado, quebrar a linha da 
diretriz, que firmou. Por isso mesmo, man­
dou formular consulta ao órgão jurídico do 
Ministério e, com o parecer deste, para agir 
devidamente amparado pelos mais autoriza­
dos órgãos de consulta jurídica do Governo,

pretende o pronunciamento da Consultoria 
Geral da República sôbre as mesmas ques­
tões, que são as seguintes:

“ I —  Há qualquer direito adquirido 
pelos Oficiais mencionados no item 6 do 
despacho ministerial transcrito em o nú­
mero 2 do ofício agora remetido a essa 
Consultoria ?

II —  Mandar submetê-los a concurso 
de títulos e provas (Constituição de 
1946), quando assim exigir o interêsse 
do ensino, mesmo desobedecendo à Por­
taria n.° 47, a que o despacho ministe­
rial se refere, contraria direitos suposta­
mente assegurados pelo ato administra­
tivo do Ministro anterior?

III —  Poderá o Ministro atual deixar 
de cumprir itens do despacho ministe­
rial de seu antecessor, sem ferir, com 
isto, qualquer pretenso direito adquirido 
pelos oficiais contemplados no despa­
cho?” .

II

O Decreto-lei n.° 103, de 23 de dezembro 
de 1937, classificou os professores do magis­
tério militar em quatro categorias: a ) cate- 
dráticos; b )  adjuntos de catedráticos; c )  con­
tratados; d) em comissão. Os catedráticos e 
adjuntos • de catedráticos serão civis ou mili­
tares nomeados mediante concurso para dis­
ciplinas de assuntos gerais não essencialmen­
te militares pertencentes aos cursos da Escola 
Militar e dos Colégios Militares ou estabele­
cimentos militares. Os contratados são esco­
lhidos pelo Ministro da Guerra, por tempo 
prefixado, e os professores em comissão serão 
oficiais do Exército ativo, nomeados por tem­
po limitado para disciplina de instrução pro­
fissional, recebendo gratificação fixada em re­
gulamentos dos estabelecimentos de ensino 
militar.

Além dos professores, há ainda os instru­
tores, contratadcs e em comissão, sendo que 
a escolha destes últimos só poderá recair em 
oficiais da ativa, mediante condições fixadas 
nos regulamentos dos respectivos estabeleci­
mentos de ensino.

Come se vê, na hipótese, tratar-se de no­
meação efetiva para cargos de magistério.

Ora, a partir da vigência Constituição Fe­
deral de 18 de setembro de 1946 “para o pro­
vimento das cátedras, no ensino secundário 
oficial e no superior oficial ou livre, exigir- 
se-á concurso de títulos e de provas” .
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O preceito constitucional acima referidos 
é de aplicação imediata, como sempre opinou 
a Consultoria Geral da República, pelos seus 
vários titulares.

Precisamente sôbre as nomeações para o 
magistério militar, o Prof. H a r c l d o  V a l a - 
DÃO emitiu, como Consultor Geral da Repú­
blica, o parecer 256 R, de 2 de fevereiro de 
1950, no sentido de que estava revogado o 
§ 4.° do art. 13 que permitia o acesso às cá­
tedras pelo adjunto do catedrático mais an­
tigo, indicando o concurso de títulos e de 
provas como o único meio de provimento, 
face o preceito constitucional ( “Paracera3 do 
Consultor Geral da República” , 1950, vol. 
IV, pág. 44 7 ).

Como escreve Capitant, a revogação tácita 
resulta da incompatibilidade entre a disposi 
ção da lei iiova com a da lei anterior —  
“ Vabroêation taciiã resulte de V incompati- 
bilité qui existe entre les dispositions de la 
loi nouvelle et  cellcs des lois antérieurcs”  
( “ Introd. a Pétuce du Droit Civil” , página 
6 0 ).

Ora, em face dos têrmos inequívocos do 
art. 168, n.° VI, da Constituição Federal, 
que exige o concurso de títulos o de provaJ 
para o provimento das cátedra3 no ensino 
oficial, acham-se revogados não somente o 
§ 4.° do art. 13 citado, como também o 8 1.° 
do art. 2.° do Decreto-lei n.° 103, de 1937, 
que dispõe: “ Os professores catedráticos e 
adjuntos de catedráticcs serão civis ou mili­
tares, nomeados mediante concurso de títulos 
ou de provas. . . ” . O concurso, com efeito, 
há de ser de “ títulos e da provas” , nos ex­
pressos têrmos da Constituição para a efeti­
vação em todos os cargos de magistério ofi­
cial.

Na verdade, pela legislação vigente os ca­
tedráticos e os adjuntos de catedráticos têm 
as mesmas vantagens, a mesma situação: ao 
respectivo concurso de catedrático ou de ad­
junto de catedrático só podem inscrever-se 
os oficiais que houverem atingidos o pôsto 
de capitão, sem falta que os desabone, con­
tarem mais de dez anos de serviço e tive­
rem, no máximo, 35 anos de idade. Nomea­
dos professores catedráticos ou adjuntos da 
catedráticos, os oficiais serão transferidos 
para a reserva, no pôsto imediatamente supe­
rior ao que tiverem na inatividade, por oca­
sião dá nomeação, não podendo haver, porém, 
transferência em pôsto superior ao de coro­
nel . • A aceitação da nomeação importa em 
renúncia definitiva do serviço ativo do Exér­
cito, para o qual o oficial transferido para 
a reserva não mais poderá reverter. Êsses

oficiais terão, porém, gradual acesso na reser­
va até o pôsto de coronel inclusive, confor­
me o seu tempo de serviço e de modo que 
sejam majores, tenentes-coronéis e coronéis, 
quando contarem respectivamente, 15, 20 e 30 
anos de serviço público (Decreto-lei n.° 103, 
de 1937, art. 3.° § 1.° e 2 .° ).

Se as vantagens de uns e do outros são as 
mesmas e mesmas são a3 funções; se os cate­
dráticos sòmente obtêm o cargo pelo con­
curso de provas e de títulos, parece claro, na 
esteira da Constituição, que quis eliminar o 
favoritismo, olhos abert03 aos altos interes­
ses do ensino, que os adjuntos de catedráti­
co, em tudo equiparados aos catedráticos, não 
podem de outra forma, senão por meio do 
concurso da provas e de títulos, conquistar 
os seus cargos efetivos. O dispositivo lega! 
que falava em “concurso de provas ou de 
títulos” , (art. 2.°, 8 1 .°), referindo-se igual­
mente a catedrático e a adjunto do catedrá­
tico, acha-se, ao parecer, revogado pela Lei 
Maior.

Êste, com efeito, o entendimento da nor­
ma constitucional.

Ao cabo de contas, o concurso do provas 
o ds títulos foi o meio de quo se valeu o le­
gislador constituinte para selecionar o profes- 
sorado oficial: estabeleceu-se, com efeito 
como estímulo à competição do valores, é pro­
cesso democrático, o mais sério meio do sele­
ção que até hoje se conhece, instituído em 
vista dos superiores interêsses do ensino e 
contra o qual nenhuma voz honestamente po­
de levantar-se.

Ao parecer, pois, da Consultoria Geral da 
República, não sòmente para cátedras, em 
sentido restrito, mas, para provimento dos 
cargos do magistério oficial efativo, o con­
curso há de ser de provas e de título3, por 
exprassa exigência da Constituição Federal. 
O cargo efetivo, em verdade, se equipara às 
cátedras, ao reclamar o concurso de títulos © 
de provas, pois, do contrário, o preceito cons­
titucional ao fácil poderia ser ilidido: ao in­
vés de cátedras, para a qual a exigência do 
concurso nas condições assinaladas é expres­
sa, criar-se-iam cargos efetivos de professor 
e aos candidatos poder-se-ia, então, dispen­
sar o concurso de títulos e de provas, o quç 
a Constituição teve em vista evitar.

III

Como conseqüência da resposta ao primei­
ro quesito da Consulta estou em que o con­
curso de títulos não satisfaz ao reclame cons­
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titucional, ao art. 168, n.° VI, da Carta Po­
lítica de 1946: o Excelentíssimo Senhor M i­
nistro da Guerra, fiel à louvável diretriz que 
firmou, deverá mesmo optar pela abertura de 
concurso de provas e de títulos, não havendo 
direito adquirido a resguardar.

Apenas, em face do princípio da manuten­
ção das situações jurídicas subjetivas, forma­
das à luz de interpretação da lei por órgãos 
autorizados e, tendo em vista sérias conse­
qüências, a saber, os oficiais nomeados para 
cargos do magistério oficial efetivo passam 
para a reserva, não podendo mais reverter 
à atividade (Decreto-lei n.° 103, de 1937, 
art. 3.° § 1.°), admite-se liberalmente que 
a revisão do assunto não vá ao ponto de des­
fazerem-se nomeações (ver, a respeito, sôbre 
revogabilidade ou não do ato administrativo, 
acórdão do Supremo Tribunal na R ev. de 
D ir. A dm ., vol. I, pág. 186). Mas, estou 
em que não se devem fazer nomeações, ou 
efetivações, para o magistéiio militar, que é 
oficial, sem o concurso de provas ou de títu­
los, reclamado pelo citado preceito constitu­
cional .

Como procurei esclarecer, em parecer des­
ta Consultoria, fundado na doutrina e na ju­
risprudência, inclusive do Supremo Tribunal 
Federal, nem mesmo da prestação de con­
curso resulta direito a nomeação (Ver Diátio 
Oficial de 4 de janeiro de 1955, pág. 5 9 ) . 
Assim sendo, se podo deixar de prover os 
cargos, o que é o mais, pode a alta Adminis­
tração determinar concurso de provas o de 
títulos, mormente em observância a prescri­
ções constitucionais, não se podendo falar, ao 
parecer, em direito adquirido, mesmo porque
o concurso, há hipótese, nem foi prestado.

De resto, o que o despacho do ex-Ministro 
da Guerra determina foi que a Diretoria Ge­
ral do Ensino propuzesse a efetivação de pro­
fessores e submetesse oficiais a concurso. 
Mas, o Ministro da Guerra não está obrigado 
a levar os respectivos decretos ao Presidente 
da República, nem êste é obrigado a nomear, 
coflforme procurei esclarecer no citado pare­
cer n.° 36 U, de 15-12-54 ( Diário Oficial 
citado) .

Nestes têrmos estou em que não há, no 
caso, direito adquirido de professores ainda 
não nomeados.

Salvo melhor juízo.
R io de Janeiro, 11 de janeiro de 1955.

■—  Gonçalves de Oliveira, Consultor Geral da 
República.

A  Lei n.° 1 .267 de  1950 
—  Inaplicabilidade ao pessoal 
da P . M . e  C. B .

PARECER 

N.° de referência —  46 U

I

Solicita-se o parecer da Consultoria Geral 
da República sôbre a promoção pleiteada 
pelo major reformado do Corpo de Bom bei­
ros do Distrito Federal, Leão José Ferreira, 
ao pôsto de Tenente-Coronel, com funda­
mento nos arts. 1.° e 2.° da Lei n.° 1.267, 
de 9 de dezembro de 1950, por ter partici­
pado na repressão ao movimento comunista 
de 1935, preceitos que assim se acham redi­
gidos:

“Art. 1.° Os oficiais e as praças das 
Fôrças Armadas que, nas l.a e 7.a R e­
giões Militares, tenham tomado parte 
com suas Unidades no combate contra 
a revolução comunista de 1935, cumpri­
do missões e cooperado com as mesmas; 
se deslocado de sua sede com seus Cor­
pos, para os mesmos fins ou tenham ofe­
recido resistência comprovada nas Cor­
porações rebeladas quando transferidos 
para a reserva remunerada serão, em se­
guida, promovidos ao pôsto imediato 
com os respectivos vencimentos inte­
grais, sem prejuízo das demais vanta­
gens legais a que tiverem direito.

Art. 2.° Os oficiais e 'as praças que 
estejam na reserva remunerada ou refor­
mados desde que satisfaçam as exigên­
cias do artigo anterior serão promovidos 
ao pôsto imediato na data da publicação 
desta Lei, com os vencimentos integrais 
do novo pôsto mediante requerimento.”

Consta do processo que o mencionado ofi­
cial fôra anteriormente, em 8 de dezembro 
de 1953, promovido, já na reforma, do pôsto 
de capitão ao pôsto de major, de acôrdo com 
o art. 1.° da Lei n.° 1.609, de 22 de maio 
de 1952, combinado com o art. 1.° da Lei 
n.° 1.195, de 9 de setembro de 1950, por 
ter sido reformado no pôsto de capitão por 
incapacidade física e, à época da reforma, 
teria estado em posição na escala de antigui­
dade de pôsto que lhe permitia ingresso no 
quadro de acesso de promoção por mereci­
mento .

Fundamenta o pedido de ser promovido So 
pôsto de tenente-coronel no fato de, como
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Oficial de dia, ter sido responsável pela segu­
rança do quartel de sua Corporação, inclu­
sive a vigilância de presos do 3.° R . I . ,  es­
coltando-os para o Regimento de Cavalaria 
da Polícia Militar e ter ficado em regime de 
prontidão rigorosa por ocasião do referido le­
vante comunista, tendo sido, com outros ofi­
ciais, elogiado pelo Ministro da Justiça, em 
elogio coletivo, pela participação da men­
cionada repressã o .

II

Ao parecer da Consultoria Geral da Repú­
blica, a Lei n.° 1.267, de 1950, que assegura 
promoção aos que reprimiram a revolta co­
munista de 1935, somente abrange os ofi­
ciais e praças das Fôrças Armadas e, entre 
estas, não se incluem, em linha de princípio, 
a Polícia Militar e o Corpo de Bombeiros.

O eminente jurisconsulto atual Ministro 
da Justiça, Desembargador S e  a b r a  F a g u n ­
d e s , teve ensejo de esclarecer, em substancio­
so estudo: “ As polícias militares (inclusive 
os corpos de bombeiros, que constituem polí­
cia especializada) cujo fim precípuo é a de­
fesa da segurança e da ordem interna nos 
respectivos âmbitos territoriais (Estados, 
Territórios, Distrito Federal), não integram 
as fôrças armadas do país (Const. F ed., 
art. 176; Decreto-lei n.° 9.009, art. 2 1 )”  —  
S e a b ^a  F a g u n d e s , “ A s Fôrças Armadas na 
Constituição” , Rev de D ir. A dm ., vol. X , 
pág. 5 ) .

D e fato, o art. 176 da magna Carta Polí- 
'  tica de 1946, é expresso que são “ as fôrças 

armadas constituídas essencialmente pelo 
Exército, Marinha e Aeronáutica” , esclare­
cendo o parágrafo único do art. 183 que 
“ quando mobilizado a serviço da União em 
tempo de guerra externa ou civil, o seu pes­
soal gozará das mesmas vantagens atribuídas 
ao pessoal do exército” .

Em princípio, pois, salvo em caso de guer­
ra. não se atribui ao pessoal das Polícias M i­
litares e Corpos de Bombeiros os direitos e 
vantagens conferidos por lei s Fôrças Arma­
das . Para beneficiá-lo, é necessário que a 
lei o diga expressamente.

Assim, com efeito, dispôs a lei 1.195, de 
9 de setembro de 1950, ao expressar-lhe de­
terminada vantagem. “ Art. 1.° —  Os ofi­
ciais das Fôrças Armadas nacionais, os da 
Polícia Militar e os do Corpo de Bombeiros 
do Distrito F e d e r a l...” .

D o mesmo modo, a Lei n.° 1.338, de 30 
de janeiro de 1951, sôbre graduação de mili­

tares, preceitua côm exatidão técnica: “Art. 
1.° São restabelecidas, em tôda a sua pleni­
tude, nas Fôrças Armadas Nacionais (Exér­
cito, Marinha e Aeronáutica) e nas Fôrças 
Auxiliares (Polícia Militar e Corpo de Bom­
beiros do Distrito Federal), tôdas as dispo­
sições da Lei n.° 1 .2 1 5 . . . ” .

Como se vê, quando o legislador quer be­
neficiar o pessoal da Polícia Militar e do 
Corpo de Bombeiros di-lo expressamente, 
pois que, em verdade, não são integrantes 
das Fôrças Armadas.

No caso de que trata, acresce que a Lei 
n.° 1.267, de 1950, se refere desenganada­
mente a oficiais de Unidades da l .a e 7.a Re­
giões Militares: —  “ Art. 1.° Os oficiais e 
as praças das Fôrças Armadas, que nas l.a e
7.a Regiões Militares, tenham tomado parte 
com suas Unidades no combate contra a re­
volução comunista de 1935.. . ” . Por isso 
mesmo, nem foi êsse diploma legislativo re­
ferenciado pelo Ministro da Justiça.

E assinale-se que o oficial postulante não 
tomou parte “no combate contra a revolução 
comunista” . Lei de privilégio, por sua natu­
reza, é a Lei n.° 1.267 de interpretação res­
trita. O decreto, que a regulamentou liberal­
mente e que não pode ser aceito em muitos 
pontos por não se ajustar à determinação 
legal, o Decreto n.° 29.548, de 10 de maio 
de 1951, deixa patente que tal Lei só abran­
ge o pessoal do Exército, da Marinha e da 
Aeronáutica, conforme o art. 7.°: —  “ Os 
Ministérios Militares farão publicar em bole­
tim a relação nominal dos militares da ativa, 
que estão abrangidos pelo art. 1.° da Lei 
n.° 1.267 citada” .

Ocorre ainda, na hipótese, que o peticioná- 
rio já foi promovido de capitão reformado 
ao pôsto de major, com fundamento na Lei 
n.° 1.609, de 22 de maio de 1952, que dis­
põe no art. 3.° que “os oficiais já promovi­
dos por ocasião da reforma ou da passagem 
para a reserva não são atingidos por esta 
Lei” . Desta sorte, se se tivesse de promo­
ver o postulante com fundamento na Lei 
n.° 1.267, de 1950, ao passar para a refor­
ma, ter-se-ia que anular, antes, sua promo­
ção com fundamento na Lei n.° 1.609 cita- 
d?

Por tôdas essas considerações, ao oficial 
em apreço, ao parecer da Consultoria Geral 
da República, não assiste direito de ser pro­
movido.

Salvo melhor juízo.
R io de Janeiro, 12 de janeiro de 1955. —  

A . Gonçalves de Oliveira, Consultor Geral 
da República.


